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PROJETO DE LEI N' 287/2024

A[tera a Lei n' 1.9]2, de 28 de dezembro
de 2024, e dá outras proviidências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ROjiAIMA aprova

Art. I' Acrescenta-se o art. 7'-A à Lei n' 1.912, de 28 de dezembro de 20123, com a seguinte
vedação:

'''x "Art. 7'-A. A Consultoria Legislativa da Assembleia Legislativa será
constituída por servidores concursados denominados Consultores
Legislativos e terá como titular um Consultor-Geral, subordinado à
Presidência, de livre nomeação e exoneração peito Presidente da
Assembleia Legislativa."

Art. 2' Acrescenta-se o alt. l l-A à Lei n' 1 .912, com a seguinte redação

;Art. l l -A. São atribuições do Consultor-Geral:

1 - dirigir o sistema de consultoria e assessorament-o institucional da
Assembleia Legislativa;

11 - planear, supervisionar, coordenar e controlar a execução das
atividades de competência da Consultoria Legislativa da Assembleia;

11 - prestar assessoria no âmbito das competências da Consultoria
Legislativa, às reuniões da Mesa e das Comissões, quan(llo solicitado;

111 - organizar a elaboração de estudos avançados nos Lemas re]evantes a
serem debatidos no Poder Legislativo;

IV - orientar a elaboração de produtos relacionados ao:; temas em debate
no Poder Legislativo;

V - organízal a realização de ações de capacitação relac;ionadas aos temas
em debate no Poder Legislativo, em articulação com a unidade
administrativa de fol-mação, aperfeiçoamento e de;senvolvimento de
pessoal;

VI - atender a consultas da Mesa Diretora, da Presidência, das Comissões,
e dos Deputados;

Vll - relacionar-se oficialmente com órgãos ou entidades visando ao
intercâmbio de conhecimentos, bem como à obtenção e à integração de
infomaações relativas às matérias de sua competência

X - exercer outras atribuições compatíveis com o desem])enho do cargo."
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Art. 3' Acrescenta-se o parágrafo 3' ao art. 44 da Lei n' 1 .912, com a seguinte redação

"Art. 44 (...)

g3' Ao vencimento básico do cargo de Consultor Legislativo serão
acrescidas as revisões gerais anuais constitucionalmente concedidas aos
servidores do Poder Legislativo Estadual, observado o feto constitucional
do serviço público de que trata o incisa XI, do artigo 37, da Constituição
Federal."

'') Art. 4' Acrescenta-se o art. 53-A à Lei n' 1 .912, com a seguinte vedação

"Art. 53-A. O Consultor Legislativo da Assembleia Legislativa poderá
perceber outros adicionais que venham a ser instituídos; pela Assembleia
Legislativa do Estado de Roraima."

Art 5' Acrescenta-se o art. 55-A à Lei n' 1 .912, com a seguinte redação:

"Art. 55-A. O Consultor Legislativo da Assembleia poderá perceber outras
gratificações que venham a ser instituídas pela Assembleia Legislativa do
Estado de Roraima."

Art. 6' Acrescenta-se o art. 56-A à Lei n' 1 .912, com a seguinte redação

"Art. 56-A. O Consultor Legislativo da Assembleia Legislativa poderá
perceber outros auxílios que venham a ser instituídos pela Assembleia
Legislativa do Estado de Roraima."

Art. 7' Acrescenta-se a Seção V, intitulada "Retribuições pelo Exercício de Cargo ou
Função", ao Capítulo l do Título 111 da Lei n' 1 .912, com a seguinte redução:

"Seção V

Retribuições pelo Exercício de Cargo ou Função

Art. 56-B. É devida a retribuição aos membros da Consultoria Legislativa
da Assembleia pelo exercício de função de confiança ou cargo em
comissão, cumulativamente com o vencimento do seu cargo originário.

Art. 56-C. O Consultor da Assembleia Legislativa, quztndo investido no
cargo em comissão de Consultor-Geral da Assembleia Legislativa, fará jus
à retribuição de representação (RP), de caráter indenizatório, no valor
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correspondente a seis décimos do vencimento bás.ico
Consultor Legislativo, padrão 1, da ALERR."

do cargo de

Art. 8' Acrescenta-se a Seção VI, intitulada "Do Teto Remuneratório'', ao Capítulo l do
Título 111 da Lei n' 1 .912, com a seguinte redação:

"Seção VI

Do Tolo Remuneratório

Art. 56-D. A remuneração do cargo de Consultor Legislativo da
Assembleia Legislativa está sujeita ao teto constitucional do serviço
público, estabelecido pelo inciso XI do artigo 37 da Constituição da
República, excluídas as verbas de caráter indenizatórios previstas em lei, o
auxílio-alimentação, o auxílio-transporte, o auxílio-natalidade, o auxílio-
füneral, o adicional por tempo dc serviço, a ajuda de custo, as diárias, a
indenização de férias não gozadas, a indenização de transporte, o abono de
pemaanência em serviço, no mesmo valor da contribuição previdenciária, a
gratificação de magistério por hora-aula proferida no âmbito do Poder
Público, a bolsa de estudo que tenha caráter remunerat(brio, os benefícios
de plano de assistência médico-social e a devolução de valores tributários
ou contribuições previdenciárias indevidamente recolhidos.

Parágrafo único. Não podem exceder o valor do teta constitucional
remuneratório, embora não se somem entre si e nem com a remuneração
do mês em que se der o pagamento, os valores referente:s à retribuição por
exercício de função de confiança ou cargo em comissão, à gratinlcação por
adiantamento de férias, à gratiílcação natalina, ao terço constitucional de
férias, ao adicional noturno e ao adicional por trabalho el;traordinário."

Art. 9' O Capítulo V, intitulado "Do Programa de Capacitação", da Lei n' 1.912 passa
vigorar com a seguinte redação:

"CAPÍTULO V DO PROGRAMA DE CAPACITAÇÃC}

Art. 87. A capacitação tem por Êlnalidade a clualificação e o
desenvolvimento do servidor do quadro de pessoal eíl:tive da ALERR,
constituindo-se em elemento indispensável para o alcance dos objetivos
estratégicos, a consecução da eficiência nos trabalhos desenvolvidos e a
eHlcácia dosresultados obtidos.

Parágrafo único. O programa de capacitação é constituído por um conjunto
de ações pedagógicas com a âlnalidade de incenti.var e assistir o
crescimento proHlssional do servidor, bem como -desenvolver suas
competências proHlssionais e pessoais. "
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Art. 10. Acrescenta-se o art. 1 02-A à Lei n' 1 .912, com a seguinte redaçãc,

"Art. 1 02-A. O Consultor Legislativo, inclusive em estágio probatório,
poderá exercer quaisquer cargos de provimento em comissão ou funções
de confiança além daqueles previstos nesta lei orgânica.

g I' O exercício de cargo de provimento em comis:são ou função de
conHtança previsto no caput deste artigo não suspende o estágio probatório
nem a contagem do tempo para progressão na carreira.

g 2' O exercício de cargo de provimento em comas:são ou função de
confiança previsto no caput deste artigo, ainda que em regime de cessão,
não obsta o direito reconhecido pela alínea "b" do incisc- XVI do artigo 37
da Constituição da República."

'1
Art. 1 1. Acrescenta-se o art. 102-B à Lei n' 1 .912, com a seguinte redação

"Art. 102-B. A cessão de Consultores Legislativos para outros entes,
órgãos ou entidades que não integram a estrutura da Assembleia
Legislativa é admitida por conveniência da Administr;ação, para ocupar
cargos de natureza especial e cargo em comissão de livre nomeação e
exoneração."

Art. 12. Acrescenta-se o art. 102-C à Lei n' 1 .912, com a seguinte redação

"Art. 102-C. Ao exercício de cargo em comissão ou função de confiança
em regime de cessão, por Consultor da Assembleia Lega:;lativa, aplica-se o
disposto nesta Lei orgânica, conforme prevê o incisa ll do artigo 87 da Lei
Complementar n' 053, de 3 1 de dezembro de 2001.

'''\

$ 1' A cessão de Procuradores para outros entes, órgãos: ou entidades que
não integram a estrutura da Assembleia Legislativa. é admitida por
conveniência da Administração, para ocupar cargos de natureza especial e
cargo em comissão de livre nomeação e exoneraç;ão, assegurada a
manifestação do Conselho de Procuradores.

$ 2' A cessão de Consultor, ainda que em estágio prof-atório, para outro
ente, órgão ou entidade da União, dos Estados, Mun.icípios e Distrito
Federal não suspende o estágio probatório nem a contag-em do tempo para
promoção na carreira.

$ 3' O exercício de cargo em comissão ou função de connlança em regime
de cessão não afasta o direito à percepção da remuneração do cargo efetivo
de que está cedido, nem o direito reconhecido pela alí:nea "b" do inciso
XVI do artigo 37 da Constituição da República e da respectiva
remuneração, ficando, tão somente, afastado, por conse(luência lógica, do
exercício temporário das atribuições do cargo efetivo, para que assim
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possa desempenhar as atribuições do cargo ou função -que passa a ocupar
na condição de cedido."

Art. 13. Acrescenta-se o art. 103-A à Lei n' 1 .912, com a seguinte redação

"Art. 103-A. Fica criado o cargo em comissão de Consultor-Geral (código
CONGER-01), cuja remuneração correspondente a seis décimos do
vencimento básico do cargo de Consultor Legislatllvo, padrão 1, da
ALERR."

Art. 14. O anexo l da Lei n' 1.912, de 28 de dezembro de 2023, alterado pela Lei Ordinária
n' ] .978, de 25 de abril de 2024, passa a vigorar com os quantitativos e valores do Anexo
União desta lei.')

Art. 15. Os atuais Consultores Legislativos do quadro de pessoal efetivo :serão posicionados
na tabela do anexo único, de modo a haver equivalência quanto ao petdrão aos quais se
encontram atual e individualmente, considerando o tempo de serviço e as progressões já
conquistadas.

Parágrafo único. Ficam resguardados todos os direitos conferidos aos ocupantes dos cargos
providos, computando-se o tempo de serviço no cargo e respeitados os direitos adquiridos.

Art. 16. As despesas resultantes da execução desta lei correrão à c.opta dos recursos
orçamentários da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, fi:dados anualmente
conforme legislação pertinente.

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos finztnceiros a partir de
I' dejaneiro de 2025. '

Palácio Antânio Augusto Martins, 1 6 de dezembro de 2024
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ANEXOÚNICO
TABELA DE VENCIMENTOS DO CARGO DE CONSULTOR LEiGISLATIVO DA

ALERR PARA OS EXERCÍCIOS DE 2025 e 2026
(ALTERA o ANEXO i DA Ln i .912, DE 28 DE DEZEMBRO OE 2023)

ALE/CL

'''\
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TABELA 2026

CONSULTOR
LEGISLATIVO

Padrão

ALE/CL

l R$ 18.589.10

11 R$ .21 .377.46

111 R$ .25.01 1 .63

lv R$ :29.763.84

V R$ :36.3 1 1 .89

VI R$ .+1 .845.42



i591i! ASSEMULnrA LEGisLATivA Da ESTADA DE ROnAiMA li.iil ==!i=:'@
NOTATECNICA

1 -- no quadro a seguir, demonstra-se o impacto Hlnanceiro estimado em razão da nova tabela
para o exercício financeiro de 2025:

2 -- no quadro a seguir, demonstra-se o impacto financeiro estimado em ra;:ão da nova tabela
para o exercício financeiro de 2026:
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   Padrão   Vemimenta !nicía] (b) [3' salário (c) férias (d) Palrand (e) TotiJ Mensal (í) = (a)*(b)
Total anual cüm
encwgas tg} =

[D*tZ (c]+(c$+(e)

   

 CONSULTAR
LEGÉSLATÉVO

ÊV 2

  3 R$38.7C1.61 R$ 1}6.1e4.83 R$ 38.7Q&.6] ÍU 218.8s7.60 R$ 116.!G4.83 R$ â.766.gU.00
TQTAI 5   RS16g 74913  

 
CaF©ULTOR

i LEGÊSEATÊVO

EV 2

VÊ ] R$41.845.42 R$ U5.536.26 R$ 41.W5.42 R$ 236.635.W ÊH 125.536.26 ÊU l.g}0.452.65
TOTAL 5   Rç18)435 99 Pera R11 7d

     

  CARGO Padrão   Vertcimenta inicial (b} 13' salário (c)  Pdrorn] (e) Tati31 Merud €8 = Cala(b)
Total altua] com
e'*':'go= {g} =

lty12-F(c)'Fld)+Ce)

   

 CONSULTOR
LEGiSLATiVa

  }

ÊV ! R$25.667.14 ÍB zs.66r.!4 R$8.555,7} Êa 4$.3B2.5G FU 25.667.14 R$ 390.61} G9
VÉ ! R$32.774.36 R$ ]2.n4.36 Ê4 !o.g24.v9R$ $1.779.67 R$ 32.n4.36  
  2 R$ 37.G35.03 R$ 74.Ü70.06 R$24.690.G2 P4 139.622.Q6 R$ 74.07G.G6 ÍB }.U7.222.86
TGTAI 5  RS llH.?25 $W Rq 51 741 {H

   

 
  l
E ! R$27.224.38 R$ 27.224.38 FB g.074.7g R$51.317.96 ÍB 27.224.38  
  3 R$4}.845.42 EB 125.536.26rB 41.8as.42 R$ 236.635.85 PB !25.536.2B FB i.glQ.452.$5
TOTN 5   F2$175638 97 R$ 5R lide fW
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3 no quadro a seguir, demonstra-se o impacto financeiro estimado em razão da nova tabela
para o exercício financeiro de 2027:
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    Padrão   Vencímenta inicial Cb) !3' salada (c) féHas (d} PüÊmna] (e) Tatid MertsaJ li) = (a)*(b}
Total ar u t m
encagm (g) =

   

  CONSULTOR
LEGISLATIVO

  ] R$26.822.15
V ] R$30.30g.03 rU 3Q. W9.G3 FW !a.103.Q] FU s7.132.s2 F6 30.309.a3 R$ 4$1.252.92

  ] R$38.701.61 ÊU s8.70í.6} ÊBl2.gm,w FU 72.952,53 F4 30.ze1.61 FB s88.9?4.0ü

  2 R$41.845.42 R$83.69G,84 R$ 27.896.95R$ }57.757.23 ÍB B3.69B.B4 R$ 1.273.635.10
TOTAL S   R$ 179.S23.63 ÊB 5g.84] .21 R$ 338 4n? eW

   

  CONSULTOR
LEGÊSLÂTÉVO

ÊV l
y l R$34.708.36 R$ 34.7a8.36 í6 11.s6g.45 FB 65.42$.26 ÊB 34.7Q8.36 R$ 52B.203.44
VI ] R$41.845.42 r6 E25.536.26 ÍB 41.845,42 ÉB 236.635.85 E6 ]25.536.26 iB l.gla.4sz.6s
FaTAl 5   12S ]88.694.]a RS 6?.8q8 {B    
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo atender às necessidades legislativas do
Estado de Roraima, reconhecendo a importância de uma estrutura funci-onal eficiente para
acompanhar as demandas legislativas em constante evolução.

Trata-se de uma iniciativa que valoriza o quadro de pessoal efet:ivo da Assembleia
Legislativa de Roraima (ALERR), medida estratégica para fortalecer a -capacidade técnica
no processo de elaboração e análise legislativa, destacando a relevância dos Consultores
Legislativos na produção de conhecimento especializado e na prestaçlão de consultoria
qualificada nas demandas parlamentares. í

O prometo busca modemizar a estrutura funciona] da ALER]R, alinhando-a às
melhores práticas de gestão. A alteração legislativa tem como finalidade promover um
ambiente de trabalho mais produtivo e estimulante, capaz de atrair e manter profissionais
qualiHlcados, garantindo mais eficácia na produção legislativa

Portanto, esta proposição representa um avanço signinlcativo para o fortalecimento
institucional do Poder Legislativo de Roraima. Ao garantir maior efíciêJlcia na elaboração
legislativa e promover o desenvolvimento profissional dos servidores, a proposta contribui
diretamente para a modernização e a excelência do trabalho parlamentar, com impacto direto
das leis na realidade social da população.

Por essas razões, conclamo os nobres pares desta Casa de Leais à aprovação do
prometo, reafirmando nosso compromisso com a valorização dos servidores e com o
aprimoramento do processo legislativo em benefício da sociedade roraimense.

''')

X
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